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RESUMO 
Este trabalho consiste em parte de uma pesquisa apresentada como trabalho de conclusão de curso, no ano de 2017, a Universidade Federal de Alagoas para a obtenção do grau de Licenciado em Pedagogia. Ele apresenta as trajetórias do Ensino de História no Brasil, desde a inserção da disciplina História nos currículos nacionais, ainda no século XIX, até a contemporaneidade. Seu objetivo é discutir o caráter sócio-político atribuído à disciplina compreendida no correr da História do Brasil como instrumento para forjar uma identidade nacional harmônica através do ensino. Metodologicamente, consiste em uma pesquisa qualitativa, pois seu objeto de estudo é mais bem compreendido no contexto que ocorre e do qual é parte. Como referencial teórico utilizamos trabalhos de: Mathias (2011); Masetto (1997); Bittencourt (2010); Silva (2015); Wendt (2014); Neto, et al. (2014); Ferreira e Franco (2009); Nadai (1993); Pesavento (2003), entre outros. Concluímos que o Ensino de História é um importante instrumento para forjar identidades brasileiras, sendo modificado e readequado a cada mudança social marcante em nossa sociedade, demonstrando de forma mais explicita a dimensão sócio-político da educação.
PALAVRAS-CHAVE: História. Ensino de História. Identidade nacional. Educação.
1 PARA COMEÇO DE CONVERSA
A História construída por uma sociedade tem relação direta com a História ensinada em sala de aula, momento inicial da formação social-histórica dos indivíduos. Enquanto disciplina, ela se modifica diante das transformações do saber em acordo com a ideologia dominante. Essas mudanças são pautadas pelas alterações da sua função na sociedade, o que exemplifica a dimensão sócio-político atribuída à prática educativa descrita por Masetto (1997). Segundo o autor, a atividade educativa é dotada de intencionalidade e reflete os interesses da parcela dominante da sociedade.

Podemos afirmar que a disciplina História exemplifica perfeitamente o caráter sócio-político descrito por Masetto (1997), pois desde a sua inserção nos currículos nacionais no século XIX tem sofrido inúmeras alterações. Essas mudanças ocorreram para adequar à sociedade brasileira as novas configurações sociais marcadas pela instituição do Império, a Era Vargas, a Ditadura Militar e o período de Redemocratização do Brasil. Em cada marco histórico citado a disciplina foi modificada, adequando seu currículo para a formação de indivíduos idealizados para cada configuração social, como afirma Mathias (2011, p. 41): “no que diz respeito à História, essa teria papel central na formação da consciência histórica dos homens, viabilizando, dessa forma, a construção de identidades”.

Mathias (2011) compreende que o ensino de História foi essencial para a formação de uma identidade nacional. A partir da seleção de determinados conteúdos, marcos históricos e a História de grandes heróis, pensava-se forjar um sentimento comum de nacionalidade que pudesse unificar o Brasil diante da sua diversidade étnico-racial, mantendo a ideia de uma sociedade diversa, mas de formação harmônica que tem no homem branco europeu seu grande salvador. As falas e os silêncios delimitavam quais sujeitos seriam lembrados pela História Nacional.

Este artigo consiste em parte de uma pesquisa apresentada como trabalho de conclusão de curso no ano de 2017 a Universidade Federal de Alagoas (UFAL), para obtenção do grau de Licenciado em Pedagogia. O trabalho analisou como a questão indígena é abordada em livros de História do Ensino Fundamental I, adotados na rede municipal de ensino de Maceió a partir do ano de 2011. Este artigo tem como objetivo discutir a inserção da disciplina História na educação brasileira e as diversas alterações que ela sofreu no correr do tempo, dado seu caráter sócio-político.
Em termos metodológicos, este artigo consiste em uma pesquisa qualitativa, pois seu objeto de estudo é mais bem compreendido no “contexto em que ocorre e do qual é parte, [...] analisado numa perspectiva integrada” (GODOY, 1995, p. 21). Realizamos um recorte histórico adotando como marco referencial cinco momentos distintos da História do Brasil que alteraram a estrutura da disciplina. Essas mudanças ocorreram no currículo, na metodologia e na finalidade atribuída à disciplina em cada período destacado. Como referencial teórico, utilizamos trabalhos de Mathias (2011); Masetto (1997); Bittencourt (2010); Silva (2015); Wendt (2014); Neto, et al. (2014); Ferreira e Franco (2009); Nadai (1993); Pesavento (2003), entre outros. 

O artigo está dividido em cinco seções: a primeira corresponde ao século XIX, momento em que o “Estado busca sua afirmação enquanto nação”. A segunda abarca a primeira metade do século XX e perpassa duas importantes reformas educacionais. A terceira trata dos anos da ditadura militar brasileira, “momento em que a História prostrou-se a serviço do aparelho de reprodução dos valores da classe militar dirigente” (MATHIAS, 2011, p. 41,). A quarta aborda a década de 1980, contando a partir da redemocratização do Brasil.. Por fim, a última abrange a década de 1990 até a contemporaneidade, período marcado pela forte influência neoliberal e pala Nova História.

2 O ENSINO DE HISTÓRIA NO FINAL DO SÉCULO XIX: A HISTÓRIA EM TRANSIÇÃO
A disciplina escolar História surgiu na França durante o século XIX, ligada aos movimentos de laicização da sociedade e de constituição de nações modernas. Como afirma Nadai (1993, p. 144), “a genealogia da nação e o estado de mudança daquilo que é subversivo, transformado, campo privilegiado em relação àquilo que permanece estável”. A criação da disciplina exigiu a unificação de duas correntes tradicionais de pensamento do século XVIII,

[...] uma do discurso enciclopédico (da História filosófica), que vinha elaborando uma doutrina do progresso, e outra, a da elaboração metodológica –, conjunto de saberes específicos e de instrumentos técnicos – que o século XIX remodelou, de maneira mais orgânica, pela adoção do método científico, dado pela concepção positivista que, adotando a linguagem das ciências naturais, estabeleceu um novo sentido da História (NADAI, 1993, P. 145).


A unificação dessas correntes possibilitou a criação de uma imagem privilegiada do progresso da humanidade, trazendo para a disciplina uma coleção de textos, fontes e monumentos, que poderiam reconstituir o passado com exatidão. A História passou ser a “árvore genealógica das nações europeias e da civilização de que são portadoras” (FURET apud NADAI, 1993, P. 145).


No Brasil, a criação da disciplina ocorreu no ano de 1838 sob influência do pensamento liberal francês. Ela foi inserida no currículo do Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro, que funcionou como colégio padrão de ensino secundário para a elite durante o Império, sendo lecionada na sexta série do ensino secundário, tendo como conteúdos: História Universal, História Antiga E História Romana, que eram estudados segundo os manuais franceses, e História Pátria, que

[...] surgia como seu apêndice, sem corpo autônomo e ocupando papel extremamente secundário. Relegada aos anos finais dos ginásios, com número ínfimo de aulas, sem uma estrutura própria, consistia em repositório de biografias de homens ilustres, de datas e batalhas (NADAI, 1993, P. 146).

Predominava o ensino da história europeia, apresentada como verdadeira História da Civilização. De acordo com Mathias (2011, p. 42), o ensino de História durante o século XIX assemelhava-se à educação cívica, buscando

[...] legitimar sua ordem social e política, além de inculcar nos membros da nação o orgulho de a ela pertencerem para, então, melhor servi-la. A didática do ensino de História se baseava no emprego de uma narração factual seleta, elegendo grandes personagens, acontecimentos simbólicos e, eventualmente, mitos fundadores.

O objetivo do ensino de História nesse período era a elaboração de um passado harmonioso, que conseguisse unificar as diferenças sociais e culturais do país em prol de uma Cultura nacional. Assim, caberia à elite e aos filhos dela liderarem o país ao progresso.

A História ensinada era a História exclusiva da elite branca, voltada para a Europa e para a mestiçagem da raça brasileira. A serviço dessa História punha-se um currículo humanístico, signo da pertença à elite. Tematicamente, instruía-se acerca da descoberta do Brasil e do processo de independência do mesmo. O Estado era o monárquico, base da integridade territorial e fruto de uma grande nação (MATHIAS, 2011, p. 42).

A criação do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) em 1838 estava alinhada a esse pensamento conservador de reservar a História apenas aos filhos da elite. Logo, o IHGB era responsável por escrever a História do país buscando estabelecer um perfil para a “nação brasileira”, homogeneizando a visão de Brasil no interior da elite e dela para o restante da sociedade (MATHIAS, 2011).

O discurso do historiador estava alinhado com o Estado, buscando com a História preencher as fissuras deixadas pelo passado. O historiador deveria escrever sobre os novos tempos, sem conflitos ou contradições, representando a unificação do povo brasileiro. A abordagem utilizada para sustentar essa posição, de acordo com Mathias (2011, p. 43), foi a História Metódica inspirada em Leopold Von Ranke, que “defendia a supremacia dos acontecimentos políticos, militares e diplomáticos, sempre visando à unidade nacional”.

Na França, a História Metódica controlou a reforma no Ensino Superior e modelou a História estudada no Ensino Primário e Secundário. A educação assumiu assim um caráter nacionalista fazendo propaganda maciça do atual regime. No Brasil, a Escola Metódica influenciou o pesquisador do IHGB Adolfo Francisco Adolfo de Varnhagen, que escreveu em 1850 o livro “História Geral do Brasil”. “Lançava-se, então, o texto fundador da identidade brasileira e dos rumos a serem seguidos pela nação” (MATHIAS, 2011, p. 43). A influência do tipo de História escrita por Varnhagen perdurou até meados da década de 30. 

3 O ENSINO DE HISTÓRIA DURANTE O ESTADO NOVO
A revolução de 1930 liderada por Getúlio Vargas marcou um período de intensas reformas educacionais, começando com a criação do Ministério de Educação e Saúde, no ano de 1931, nomeando Francisco Campos como ministro. Com as reformas empreendidas, Campos foi o responsável pela elaboração dos currículos e métodos de ensino, retirando essa atribuição das escolas secundárias. “Coube à reforma educacional de 1931 implementar a seriação dos currículos, a frequência obrigatória dos educandos, a imposição de um regular sistema de avaliação discente e a reestruturação do sistema de inspeção federal” (MATHIAS, 2011, p. 43).


No ensino de História, ocorreu a retomada da concepção de Estado Nacional e da busca por uma identidade para o povo brasileiro. “A ideia geral consistia no fato de que restava a cargo da elite operar as transformações sociais. O povo representava a massa cega a ser guiada pela elite” (MATHIAS, 2011, p. 43). O ensino de História seguiu o modelo francês, organizado a partir da História quadripartite: História Antiga, Medieval, Moderna e Contemporânea. A História do Brasil ficava em segundo plano, sendo vista junto à História Europeia, dentro da disciplina História das Civilizações.


Com a reforma de Gustavo Capanema no ano de 1942, a História do Brasil passou a ser disciplina autônoma adotando um viés nacionalista, servindo como instrumento de propaganda para o governo estadonovista.

[...] o ensino de História foi revestido com as cores da bandeira, objetivando a conjuração de uma consciência patriótica por meio da seleção de episódios significativos e de grandes nomes do passado. As novas gerações deveriam conhecer seus direitos e, mais importantes, seus deveres. Tacitamente, repisavam-se os princípios da família, da tradição, da nação e da pátria (MATHIAS, 2011, p. 43).

Wendt (2014) afirma que as reformas feitas por Capanema são de autoria de Jonathas Serrano, um importante intelectual da época que escreveu dois livros para o ensino de História massivamente utilizados durante a ditadura varguista. O primeiro, intitulado Como se ensina História, de 1935, era destinado aos professores e professoras, o segundo, História Contemporânea, era um livro didático destinado a 5ª série. A autora concorda com Mathias (2011) ao afirmar que o ensino foi uma importante ferramenta para que a ditadura varguista lograsse êxito, pois, era por meio do ensino de História que os ideais nacionalistas e autoritários de Vargas poderiam ser incutidos na mentalidade do povo. Os livros didáticos de História estavam em acordo com esse processo servindo de ferramenta para legitimar o governo.

As aulas de História pregavam a unidade étnica, cultural, administrativa e territorial do Brasil. Os índios eram descritos seguindo um ideal medieval. Sua aparência se assemelhava ao homem branco sem relação com seus ancestrais. Eram descritos como guerreiros nobres que resistiram à escravidão portuguesa, enquanto os negros eram apresentados como mercadorias (MATHIAS, 2011).

Segundo Mathias (2011) até a década de 1940 a História não criava contradições na cabeça dos educandos. Foi somente a partir do final dessa década que a classe popular começou a ter acesso ao estudo, como consequência do processo de industrialização que exigia mão de obra alfabetizada e minimamente capacitada para os novos trabalhos que surgiam. A partir da década de 1950 estudantes e operários começaram a exigir um ensino de História que fornecesse aos educandos elementos de autonomia intelectual, que os tonassem capazes de pensar sobre os aspectos políticos e econômicos pelos quais passava o Brasil. Começou-se a estudar autores como Caio Prado Júnior a Karl Marx, contudo, o golpe de 1964 suprimiu totalmente qualquer avanço nesse sentido.

4 O ENSINO DE HISTÓRIA NA DITADURA MILITAR BRASILEIRA
A ditadura militar representou um momento de luta e extrema repressão no Brasil. Silva (2015), ao tratar do ensino de História nesse período escreve que o golpe foi justificado pelo medo dos militares da ameaça comunista, apoiados pelo governo norte americano que não queria perder o Brasil (uma potência econômica em ascensão), assim como ocorreu com Cuba.


Assim como ocorreu no Estado Novo, o golpe militar de 1964 modificou o ensino de História, trazendo de volta uma perspectiva histórica que esteve presente no início do século XX, a “História historicizante”, que influenciou os livros didáticos e as orientações oficiais para o ensino de História. As mudanças empregadas na disciplina serviam para “legitimar o estado de exceção do regime militar” (MATHIAS, 2011, p. 44). As metas para o ensino da disciplina estavam ligadas a segurança nacional e ao desenvolvimento econômico, pilares do governo militar. “O papel da educação seria o de formador de mão-de-obra para o setor industrial, não tendo como função formar indivíduos críticos e questionadores que pudessem contestar as deliberações governamentais” (SILVA, 2015).

Com a publicação do “ato institucional nº 05” no ano de 1968 o objetivo do ensino de História se converteu em atender aos interesses do Estado ditatorial. A centralidade do ensino retornou para a História Europeia, seguindo a cronologia das ocorrências políticas. A biografia nacional tem início com o descobrimento do Brasil, contando o processo de independência, a abolição da escravidão, a proclamação da república e a revolução de 30 (MATHIAS, 2011).

Diante desse cenário,
[...] caberia ao educando localizar a interpretar fatos de acordo com a orientação do Estado e acriticamente. A História, feita por poucos e para poucos, além de suprimir o indivíduo do cenário nacional, justificava tal exclusão na medida em que se revelava incapaz de levar o sujeito a sentir-se cidadão e lutar por seus direitos sociais e políticos (MATHIAS, 2011, p. 45).
As reformas de 1968 e 1971 trouxeram para os currículos da educação básica as disciplinas Educação Moral e Cívica (EMC) e Organização Social e Política do Brasil (OSPB). Vinculadas ao ensino de História, essas matérias traziam para a disciplina um caráter moral, tornando atos cívicos rotineiros nas escolas. “Essas disciplinas visavam eliminar as divergências e tornar homogêneo o poder dominante. Além disso, reduziam os conceitos de moral, liberdade e democracia em detrimento de civismo, subserviência e patriotismo” (MATHIAS, 2011, p. 45).

O autor reforça que houve nesse período um esforço para suprimir as ciências humanas do ensino do segundo grau em favor do ensino profissionalizante. Como consequência, a carga horária da disciplina História foi reduzida.

A esse respeito, Neto; Patrício et. al. (2014, p. 2) afirmam:

Na época tinha-se um ensino que se voltou à industrialização, por uma inspiração liberalista, isso fez com que as ciências humanas consideradas suspeitas e subversivas fossem banidas do 1° grau, a História e a geografia forram diluídas em Estudos Sociais incluindo o ensino de Moral e Cívica, em uma educação voltada claramente para a subjetivação do indivíduo que se queria para a sociedade brasileira da época. Um ensino que era voltado para a formação moral do indivíduo.

Como estratégia para divulgar essa História ‘oficial’, o Estado, em 1967, criou uma política de isenção para as indústrias editoriais, deixando de cobrar impostos sobre livros, papel, jornais e revistas. A partir do governo Castelo Branco, o livro didático ganhou subsídios do governo para ser produzido, ampliando a utilização desse material nas escolas. Em contrapartida, as editoras publicavam os livros de acordo com os programas curriculares oficiais do Ministério da Educação, controlado pelo Estado. A ampla divulgação do livro didático não representou a ampliação do saber, na contramão, “o livro didático se tornou um canal privilegiado para a difusão de saberes históricos de interesse do Estado” (MATHIAS, 2011, p. 45).

No campo da historiografia, a década de 1970 trouxe para o debate a História Regional, que dominava os cursos de pós-graduação. Nas escolas, o governo orientava para a regionalização dos currículos, incentivando a produção de livros didáticos nessa linha, compreendendo que ela estava em acordo com a realidade social dos educandos. Entretanto, no ensino fundamental e médio, essa abordagem dificultava a compreensão do processo histórico e sua complexidade, seus movimentos e seus conflitos (MATHIAS, 2011).

5 O ENSINO DE HISTÓRIA EM UM PAÍS REDEMOCRATIZADO (1980)
O fim da ditadura militar brasileira representou um momento de reabertura democrática no país, influenciando fortemente a forma como a disciplina História se organizaria a partir daquele momento. A disciplina deixou de seguir as orientações do Estado ditatorial para pregar a liberdade de direitos sociais e políticos, preparando as pessoas para a democracia, para serem cidadãos capazes de conhecer e intervir na realidade brasileira.

Entre as mudanças no ensino de História Mathias (2011) destaca a incorporação de novos sujeitos marginalizados; a ruptura com a linearidade do tempo histórico; e as alterações na relação entre passado, presente e futuro dada a inserção de novos temas e problemas. A inserção de um novo público estudantil, oriundo das classes trabalhadoras com novas realidades exigiu uma revisão escolar, temática e pedagógica. 

A História desempenhou o papel de crítica da sociedade, atentando para os seus conflitos e diferenças, principalmente os de classe. Defendia-se a participação das camadas menos favorecidas enquanto sujeitos históricos. O novo discurso versava sobre a universalização dos direitos dos homens, esquecidos durante a ditadura militar. A ordem era reconhecer e garantir direitos para que houvesse uma democracia, entendida como governo dos cidadãos (MATHIAS, 2011).

A democracia pensada orientava-se pela teoria marxista, compreendendo o educando como um ser social completo e não uma tábula rasa. Alguém que além de estudar e aprender vivia no mundo e por ele era influenciado, conhecendo previamente vários fatos históricos. Um cidadão que viria a desempenhar seu papel de trabalhador apto a realizar as transformações sociais e políticas necessárias. Essa concepção influenciou fortemente as escolas que adotaram conceitos como: formas de produção, relação de produção e forças produtivas como conteúdos a serem ensinados na disciplina, sendo abordados em alguns livros didáticos da época (MATHIAS, 2011).

No final de década de 1980 a Escola Marxista perdeu espaço para a Nova História
, terceira fase da Escola de Annales. Contudo, as mudanças foram percebidas mais fortemente nos anos 90, quando temas como as culturas humanas começaram a ser abordadas em sala de aula.

6 O ENSINO DE HISTÓRIA NA CONTEMPORANEIDADE BRASILEIRA
A década de 1990 trouxe para a disciplina História forte influência da Nova História. Até a década de 1970 a História distanciava-se dos sujeitos do presente, desconsiderando suas experiências históricas, considerando como válido apenas as Histórias dos grandes homens, dos heróis. As novas discussões no campo da historiografia trouxeram elementos para pesquisa antes dispensados. O marxismo perdeu seu espaço. Conceitos como força de trabalho, mais valia, meios de produção, classes sociais, etc., cederam espaço para temas como: cotidiano, família, lazer, sexualidade, gênero, feitiçaria, inquisição, vida privada, memória, mentalidade, imaginário, cultura material, dentre outros. Temas irrelevantes para a historiografia até a década de 1970 (MATHIAS, 2011).


Com a aquisição dessas temáticas o ensino de História assumiu a tarefa de “capacitar o educando a questionar sua própria historicidade e refletir sobre a natureza histórica do mundo, noutros termos, torna-lo crítico” (MATHIAS, 2011, p. 47). Desse modo, o conhecimento prévio do educando assume importância crucial no ensino, tornando-o apto a pensar sobre a História, defender suas ideias, modifica-las quando pertinente e não apenas decorar nomes e datas, percebendo-se como sujeito histórico.


A sanção da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) durante o governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), no ano de 1996, reformou o ensino no Brasil, garantindo a obrigatoriedade e gratuidade da Educação Básica para todos os brasileiros. Junto a LDBEN/1996 foram publicados os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), que definiam o ensino de conteúdos comuns obrigatórios a todos. Ambos os documentos propunham lidar com a “multiplicidade de culturas atuantes no Brasil, respeitando as diversidades étnicas e sociais” (MATHIAS, 2011, p. 47).


A reforma não deve ser compreendida no âmbito educacional, mas no econômico. Tratava-se de um retorno à tecnocracia, buscando formar indivíduos com aptidão suficiente para melhor atender às demandas de produção do mercado, não cidadãos críticos acerca da sociedade. Isso pode ser constatado pela influência de instâncias internacionais nas reformas, como o Banco Mundial e o Banco Internacional de Desenvolvimento, que compreendiam o currículo como o acumulo de conhecimentos oficialmente válidos pelas instituições escolares e estipulavam metas, resultados e indicadores de qualidade para a educação nacional, homogeneizando o currículo (MATHIAS, 2011).

Bittencourt (2010) acrescenta que essas exigências não ocorreram apenas no Brasil, mas em países americanos e europeus que tinham contratos com os referidos bancos. Além da questão levantada, historiadores questionavam a adoção dos pressupostos da Nova História como único referencial para trabalhar a matéria, argumentando que a fragmentação temática dessa corrente trazia novos temas, mas não apresentava mecanismos para trabalhar temas antigos e pertinentes aos educandos, como a História Política
.


De acordo com Bittencourt (2010, p. 113), a adoção dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) significou uma reconfiguração da disciplina, tendo como principal mudança nas séries iniciais do ensino fundamental a organização dos conteúdos por eixos temáticos, privilegiando “conceitos básicos como a cultura, a organização social e do trabalho e noções de tempo/espaço históricos, a ser introduzidos a partir do processo de alfabetização”.


A noção de tempo histórico deveria ser abordada a partir dos conceitos de antes, depois, geração, duração e tempo cronológico. As orientações sobre os conteúdos históricos defendiam o trabalho com a partir da História Problema, partindo de uma situação problema do presente do educando, buscando respostas e explicações no passado. A maior preocupação está no desenvolvimento da capacidade de articulação do educando, entre problemas da atualidade em várias esferas de espaço (local, nacional e o geral) e tempo (passado, presente e futuro) (BITTENCOURT, 2010, p. 113 – 114).


O ensino de História na atualidade orienta-se parcialmente pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 
, compreendendo que uma parcela do conteúdo deve fazer referência ao local, auxiliando os educandos a compreender suas realidades e se perceberem como parte do mundo. Como documentos orientadores, eles servem como guia para a elaboração dos materiais didáticos apresentando os conteúdos, temas e eixos temáticos que devem ser abordados nas escolas; por conseguinte, devem constar nos livros didáticos.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desde a inserção da História no currículo da educação brasileira no século XIX, ela tem servido aos interesses dos grupos dominantes e a uma ideologia – ou ideologias – sempre que um novo projeto de nação se ergueu. No começo, pautada pelos manuais franceses, a disciplina foi utilizada como estratégia para a legitimação de uma identidade comum a todo o povo brasileiro, justificando a criação do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), que tinha a dupla função de escrever a História do Brasil e elaborar metodologias para o seu ensino.


A criação de uma identidade brasileira foi à estratégia para o progresso, integrando a partir da História sujeitos diversos em uma identidade comum e harmônica que apagasse as diferenças existentes entre os sujeitos, relegando ao negro a marginalidade, ao índio o passado e ao branco as rédeas do progresso. Assim, a História do Brasil foi escrita com base na história metódica, pautada pela análise de documentos escritos com pretensão de alcançar a verdade a partir da narrativa histórica. Logo, criou-se uma representação sobre o passado, uma ficção histórica que não é a verdade absoluta, mas foi assumida como tal, contribuindo para a cristalização de estereótipos e preconceitos sobre os sujeitos silenciados, mantidas até o momento, mesmo com os avanços no campo da historiografia.
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� Concordamos com Ferreira e Franco (2009) que utilizam esse termo para se referir as novas correntes historiográficas surgidas na década de 1970, entre elas a História Cultural e a História Social Inglesa.


� Pesavento (2003) contesta essa visão demonstrando que a política também fez parte das temáticas renovadas pela historiografia.


� Apesar de tomar os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) como orientadores parciais do ensino de História na atualidade, não estamos alheios aos debates sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica, as Diretrizes Curriculares Para a Formação de Professores e a Base Nacional Comum Curricular.








1

